
 

MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO
 

Comentado [A1]: ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA
OBRIGATÓRIA
1) O presente modelo de Contrato procura fornecer um ponto de partida para a
definição do objeto e condições da contratação. As cláusulas contidas nos
modelos de minuta contratual, ao contrário do TR, foram feitas para
sofrerem poucas alterações. No entanto, havendo a necessidade de
modificações, remanesce plenamente possível assim proceder.
2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer
modificações a depender do caso concreto, mas a diferença é que não são
disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas
partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser
justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de
assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.
3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos ou
adotados pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de
oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e
cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais
instrumentos da contratação (minuta do Edital, se for o caso, e minuta de Termo de
Referência), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais
justificativas podem ser exigidas a depender do caso.
4) Alguns itens receberam notas explicativas, destacadas para
compreensão do agente ou setor responsável pela elaboração da Minuta
Contratual, que deverão ser devidamente suprimidas ao se finalizar o documento
na versão original.
5) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para
elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal
informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer
expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na
minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o
parâmetro a ser utilizado na checagem.
6) O registro das atualizações feitas (Nota de Atualização) em cada versão pode ser
obtido na página principal dos modelos de licitações e contratos no sítio eletrônico
da AGU. Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br
7) Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme
estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a
realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da
possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no
caso concreto.

 

MINUTA
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DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

 
* MINUTA DE DOCUMENTO   

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº XXX/2025
 
A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES NO ESTADO DE MATO GROSSO, com sede no(a)
Rua 13 de junho, nº 1296, Bairro: Porto, CEP 78.020-970, na cidade de Cuiabá/MT
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.892.707/0022-35, neste ato representado(a) pelo(a)
Sr. Djalma Silvestre Fernandes, Superintendente Regional, nomeado(a) pela Portaria
nº 450, de 19 de maio de 2023 do Ministério dos Transportes, publicada no DOU de
22 de maio de 2023, portador da Matrícula Funcional nº 6254-5, doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) XXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXX,
sediado(a) na XXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a). XXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 50611.001773/2025-
50 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico nº  XXX/2025, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.O objeto do presente instrumento é o Fornecimento de câmeras, lentes e
acessórios, conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos e quadro a
seguir:
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

 
GRUPO 1

Câmera Digital
(Padrão
intermediário ou
profissional)
Visor: Óptico (OVF)
ou eletrônico
(EVF),
com tela de no
mínimo 3
polegadas e alta
resolução; Sensor
e qualidade da
imagem: CMOS
com iluminação
traseira,
resolução:
mínima de 24.1
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1

MP, ISO ajustável
manualmente,
mínimo de 6400 e
expansível até
204800, autofoco
com detecção de
fase e ajuste
manual de foco,
ajuste manual de
abertura e
velocidade do
obturador; Lentes
e
Óptica: compatível
com lentes
intercambiáveis
ou zoom óptico
integrado,
abertura máxima
de f/3.5 na
distância focal
mínima e f/5.6 na
máxima, distância
focal ajustável,
com
mínimo entre 18
mm e 28 mm e
máximo entre
55 mm e 70 mm,
motor de foco
integrado; Vídeo e
Áudio: gravação
mínima de 1080p
a 60 fps.
Microfone
embutido, opção
para microfone
externo; Bateria e
Alimentação:
bateria removível
e recarregável,
com capacidade
mínima de 1020
mAh;
Processamento e
Conectividade:
processador de
imagem no
mínimo Digic 4 ou
Bionz X ou outro
processador de
imagem de alto
desempenho
compatível com

606422 UN 8   
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fotografia e
vídeo de alta
qualidade,
conectividade via
Wi- Fi e NFC, com
saída HDMI e slot
para cartão de
memória SD ou
microSD.

2

Lente Zoom
Teleobjetiva
(Padrão
intermediário ou
profissional)
Tipo: Lente zoom
teleobjetiva,
compatível
com sensores APS-
C e Full Frame;
Construção:
Conector de
montagem
metálico para
maior durabilidade
e
compatibilidade
com sistemas de
autofoco;
Distância Focal:
mínima entre 70
mm e 75 mm e
máxima entre 200
mm e 300 mm;
Ângulo de Visão:
máximo entre 32º
e
34º,
aproximadamente
e mínimo entre 8º
e 12.5º,
aproximadamente;
Abertura: Abertura
máxima entre
f/2.8 e f/4.0 na
distância focal
mínima e entre
f/2.8 e f/5.6 na
distância focal
máxima. Abertura
mínima entre f/22
e f/32 na distância
focal mínima e
entre f/22 e f/45
na

613206 UN 8   
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distância focal
máxima; Foco:
suporte a foco
manual e
automático,
capacidade de
foco em infinito;
Óptica: baixa
aberração
cromática para
melhor qualidade
de imagem,
transmissão
de luz otimizada
para máximo
aproveitamento
da iluminação;
Compatibilidade: A
lente deverá
possuir montagem
física e
compatibilidade
eletrônica plena
com a câmera
digital
especificada no
item acima,
incluindo
autofoco, controle
de abertura e
comunicação
de metadados,
sem necessidade
de
adaptadores.

GRUPO 2
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3

Câmera Digital
Visor: eletrônico
(EVF) ou óptico
(OVF), com
tela LCD de no
mínimo 3,0
polegadas (aceito
variação de até
5%) e resolução
mínima de 900 mil
pontos; Sensor de
imagem: CMOS
APS-C (ou
superior), com
resolução mínima
de 23 megapixels;
Sistema de lentes:
compatível com
lentes
intercambiáveis
para câmeras com
sensor APS-C;
deverá
acompanhar lente
padrão 18–55 mm
f/3.5–5.6
com estabilização
óptica de imagem
(OIS) ou
equivalente;
Estabilização:
estabilização de
imagem na lente
ou no corpo da
câmera
(IBIS); Vídeo:
gravação de vídeo
em Full HD
( 1 9 2 0 x 1 0 8 0
) a 3 0 f p s o u
superior;
Alimentação:
bateria removível
e
recarregável;
Conectividade: Wi-
Fi IEEE
802.11 b/g/n ou
superior;
Armazenamento:
compatível com
cartões de
memória SDXC.

606422 UN 3   
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4

Lente Zoom
Teleobjetiva –
Abertura máxima
entre f/4.0 e f/5.6
Tipo: Lente zoom
teleobjetiva,
compatível
com sensores do
tipo APS-C e Full
Frame;
Construção:
Montagem robusta
com conector em
metal ou material
de alta resistência,
com suporte a
sistemas de
autofoco;
Distância Focal:
mínima entre 70
mm e 75 mm e
máxima entre 200
mm e 300 mm;
Abertura Máxima:
variável conforme
a
distância focal,
entre f/4.0 e f/5.6;
Foco: suporte a
foco automático e
manual, com
capacidade de
foco no infinito;
Óptica: design
com controle de
aberração
cromática e
revestimentos
antirreflexo para
maximizar
nitidez e
contraste; Ângulo
de Visão:
compatível com a
distância focal
especificada;
Compatibilidade: A
lente deverá
possuir montagem
física e
compatibilidade
eletrônica plena
com a câmera
digital

 UN 3   
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especificada no
item acima,
incluindo autofoco,
controle de
abertura e
comunicação de
metadados, sem
necessidade de
adaptadores.

ITENS NÃO AGRUPADOS EM GRUPOS
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5

Cartão de
memória
Tipo e
Capacidade:
Cartão de
memória
microSDXC, com
capacidade
mínima de 128
GB; Velocidade de
Transferência:
velocidade de
leitura de no
mínimo 150 MB/s
e
velocidade de
gravação de no
mínimo 90 MB
/s; Classe de
Velocidade:
Padrão UHS-I;
classe de
velocidade U3 e
classe de vídeo
V30,
suportando
gravação de vídeo
em 4K UHD e
Full HD;
Compatibilidade:
Compatível com
dispositivos que
suportam
microSDHC,
microSDXC,
microSDHC UHS-I
e microSDXC UHS-
I; Dimensões:
Padrão
microSDXC;
Acessórios
Inclusos: Deve
acompanhar 1
adaptador SD para
compatibilidade
com dispositivos
que utilizam
cartões SD padrão

477785 UN 12   
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6

Mochila para
Transporte de
Câmera
Fotográfica e
Acessórios
Material externo:
Confeccionada em
nylon de alta
resistência,
resistente à água
e poeira,
acompanhando
capa de proteção
à prova d’ água
removível;
Revestimento
interno:
acolchoado com
espuma pack e
EVA de no mínimo
12 mm,
garantindo
absorção de
impactos e
proteção dos
equipamentos;
Capacidade para
armazenar no
mínimo 1 câmera
DSLR ou mirrorless
com lente
acoplada, pelo
menos 2 lentes
adicionais e 
acessórios como
flash, baterias
e carregadores;
Transporte: alça
de ombro
ajustável, alça
superior reforçada.

465784 UN 11   

Tripé Fotográfico
com Suporte para
Câmera e
Smartphone
Material da
Estrutura:
Alumínio de alta
resistência com
acabamento em
polímero ou ABS;
Travas: Sistema
de travamento
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7

rápido
flip-lock para
ajustes seguros de
altura e ângulo;
Pés:
Emborrachados e
antiderrapantes;
Anel Central:
Sistema de fixação
das pernas para
evitar
desmontagem
acidental;
Dimensões e
Ajustes:
Dimensões:
altura mínima
entre 60 cm e 70
cm; altura máxima
de no mínimo 1,80
m; altura dobrada
para transporte:
até 36 cm;
Capacidade de
Carga: No mínimo
2,5 kg; Movimento
e
Regulagens:
rotação horizontal:
360°, rotação
vertical ajustável
até 180°, base da
câmera
ajustável para
posição horizontal
e vertical (90°);
Compatibilidade:
rosca universal de
1
/4” para
montagem de
câmeras DSLR,
mirrorless,
filmadoras
pequenas,
celulares e
acessórios como
ring lights; Com
suporte destacável
para celulares,
compatível com
diversos tamanhos
de smartphones;
Deve acompanhar

600392 UN 8   
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bolsa para
transporte com
alça.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O edital da licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado; e
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) data de
assinatura do contrato, prorrogável nos termos da legislação vigente.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas
neste instrumento.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ XXX (XXXXXXXXX).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, e ainda:
6.1.1 Para que ocorra o pagamento, o Contratado deverá entregar à fiscalização do
contrato, via peticionamento eletrônico no SEI, toda a documentação comprobatória
da execução do objeto.
6.1.2 Após análise dessa documentação, o Contratado será notificada a apresentar
documentos obrigatórios do processo de pagamento previstos em normativos do
DNIT.
6.1.3 O processo de pagamento deverá ser integralmente instruído pela fiscalização
do contrato até o 5º (quinto) dia útil a partir do término do período da medição,
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desde que todos os documentos de responsabilidade do Contratado sejam
entregues em tempo hábil.
6.1.4 O pagamento será creditado em nome do Contratado, mediante ordem
bancária em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições
previstas neste contrato, no edital e nos normativos do DNIT, após a execução do
objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de atesto da
fiscalização do contrato na(s) nota(s) fiscal(is).
6.1.5 O prazo acima será suspenso caso seja verificada, após a atestação na(s)
nota(s) fiscal(is), alguma inconformidade na documentação apresentada pelo
Contratado, devendo a fiscalização notificá-la formalmente para imediata
regularização.
6.1.5.1 Regularizada a documentação pelo Contratado, o prazo volta a correr de
onde parou.
6.1.6 Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista deverão
ser atualizados financeiramente, desde que o contratado não tenha dado causa ao
atraso, conforme o disposto no item 5 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5, de 26 de
maio 2017, após decorridos 30 (trinta) dias contados a partir da data do atestado de
conformidade e entrega da(s) nota(s) fiscal(is).
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um)
ano contado da data do orçamento estimado (junho/2025).
7.2 Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Após notificação da empresa acerca da execução do objeto, realizar vistoria
e/ou conferir a documentação encaminhada, autorizar a contratada a emitir a nota
fiscal, que deve ser subscrita pelo fiscal e representante legal da contratada, e
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remeter a documentação ao setor responsável pelo pagamento, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados da comunicação formal e escrita da empresa, acerca da
execução do objeto.
8.1.2 Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após a assinatura da nota fiscal
pelo fiscal e pelo representante legal da contratada. O prazo será interrompido em
qualquer das fases da medição caso a fiscalização encontre qualquer
inconformidade na documentação apresentada pela empresa, devendo a
fiscalização sempre notificar formalmente a contratada sobre as incorreções
verificadas.
8.1.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.1.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.1.9  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.1.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.1.11.1 O contratante terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.11.2 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.
8.12. O contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.13. Cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do contrato administrativo.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações
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a seguir dispostas:
9.1.1 Notificar, formalmente e por escrito, o fiscal do contrato logo após a conclusão
de parcela do serviço, entregando toda a documentação exigida em normativos
próprios, através de protocolo no Sistema SEI.
9.1.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada
9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.1.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.1.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.8.1 Quando o contratado estiver com inscrição de inadimplência no SICAF,
deverá observar o estabelecido na Instrução Normativa DNIT nº 19, de 28 de abril de
2021, que estabelece os procedimentos na gestão de contratos com empresas
inscritas no SICAF.
9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do
objeto contratual.
9.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.12 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;
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9.1.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.1.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas;
9.1.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
9.1.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.
9.1.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante.
9.1.18 Cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do contrato administrativo, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.
9.1.19 Realizar, no ato da entrega dos veículos, serviço de entrega técnica
presencial, contemplando obrigatoriamente: a apresentação das principais
características técnicas dos quadriciclos, instruções operacionais básicas de uso,
condução e manutenção preventiva e orientações quanto a segurança,
recomendações do fabricante e condições de garantia.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;
f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
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11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave.
11.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 20 dias;
11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do
subitem 11.1, de 30% do valor do Contrato.
11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”
do subitem 11.1, de 30% do valor do Contrato.
11.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 30%
do valor do Contrato.
11.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de
30% do valor do Contrato.
11.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de
20% do valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

Minuta de Contrato PE - Compras-Lei 14.133/21 21998751         SEI 50611.001773/2025-50 / pg. 17

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158


E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. As sanções de
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.13. Os débitos do contratado para com o contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante,salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
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prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO:
13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.9.3. Indenizações e multas.
13.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.
13.11. O contrato poderá ser extinto:
13.11.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no
processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
13.11.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou
sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de
confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de
autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do contratante.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
Gestão/Unidade:
Fonte de Recursos:

Minuta de Contrato PE - Compras-Lei 14.133/21 21998751         SEI 50611.001773/2025-50 / pg. 19

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano Interno:
Nota de Empenho:
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO DE CRÉDITO
15.1 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput,
da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º,
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Mato Grosso, Seção Judiciária de
Cuiabá para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº
14.133/21.
 
Cuiabá/MT, XX de XXXX de 2025
 
XXX
XXX
 
DJALMA SILVESTRE FERNANDES
Superintendente Regional do DNIT no estado de Mato Grosso
 
 
TESTEMUNHAS:
1- XXX - Matrícula: XXX
2- XXX - Matrícula: XXX
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Documento assinado eletronicamente por Djalma Silvestre Fernandes,
Superintendente Regional no Estado do Mato Grosso, em 11/08/2025, às
17:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 21998751 e o código CRC 6D15CFB6.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
50611.001773/2025-50 SEI nº 21998751

Rua 13 de Junho, nº 1296
CEP 78.020-900
Cuiabá/MT |
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